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Tangará



AUDIÊNCIA PÚBLICA
PARCELAMENTO DO SOLO

Revisão do Plano Diretor

Participação Popular

Parcelamento do Solo

Definição, objetivo, processo e composição;

Dados da participação pública e solicitações 
pertinentes para os códigos edilícios;

Apresentação das atualizações e propostas 
pertinentes do Parcelamento do Solo bem 
como resoluções complementares. 
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Revisão do Plano Diretor

A revisão do Plano Diretor é o principal 
instrumento para o planejamento da 
cidade que queremos. Engloba princípios 
e regras orientadoras para o município 
como um todo.

Segue adequação da política de 
desenvolvimento urbano de acordo 
com  Lei Federal nº 10.257/01 - 
Estatuto da Cidade.



Cidades e
Comunidades 
Sustentáveis

Nova Agenda
Urbana

Padrões para 
construir, 

gerenciar e viver 
nas cidades.

Revisão do Plano Diretor

Cidades Inclusivas
Diretrizes Sustentáveis

Compactas, Coordenadas e Conectadas

Tratados Internacionais



Objetivo da Audiência Pública

Apresentar atualizações e propostas 
de melhoria do Plano Diretor.

Visando o crescimento ordenado do 
município, através das contribuições 
públicas e do planejamento estratégico 
da cidade.
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Prefeitura

In-loco

Principais 
Temáticas Histórico 

Localização
Estruturação

Urbana
Sócio

Econômico Infraestrutura

Declividade

Meio
Ambiente

Uso e Ocupação
do Solo

Hidrografia

População

Habitação

Saneamento
Básico

Território
Rural

Imagem da
Cidade

Mobilidade
Urbana

Coleta e análise de dados



Presencial

Online

1 
Audiência

Pública

58
Participações

on-line

368
TOTAL

310
Participações

Presenciais

4 
Oficinas

Estratégicas

5 
Conferências

Públicas

Participações

Questionário
On-line

E-mail Comentários
na lei vigente

Formulários
Físicos

Participação Popular

Escolas com
alunos da, 5ª,

9º e 3ºano



Participação Pública



Composição do Plano Diretor

São as diretrizes, formadas 
pela participação da 
população, que estabelece 
como a cidade deve crescer e 
se desenvolver.

Plano Diretor

Diretrizes sobre o bem-estar 
público, em matéria de higiene, 
segurança, ordem e costumes.

Posturas

Diretrizes e orientações 
relativas a construções 
no interior dos lotes. 

Cód. de 
Edificações

Definição de como deve 
acontecer a divisão das 
áreas  conforme as limitações 
ambientais, como: inclinação, 
hidrografia, e área de 
preservação ambiental.

Parcelamento
 do Solo

São critérios para a utilização 
e ocupação do solo, ilustrado 
através do mapa de zonamento, 
que setoriza a cidade visando o 
crescimento ordenado. 

Uso e Ocupação
do Solo



Solicitações da 
Comunidade

• Crescimento turístico;

• Gabarito das edificações;

• Uso misto;

• Diretrizes de uso e ocupação para 
áreas rurais;

• Conflito de usos;

• Segurança pública (fachada ativa).

• Desburocratização no processo de 
abertura de empresas;



PARCELAMENTO 
DO SOLO

Revisão



Traz definições de como 
deve acontecer a divisão das 
áreas  conforme as limitações 
ambientais, como: inclinação, 
hidrografia, e área de 
preservação ambiental.

Lei de Parcelamento
do Solo



Objetivos da lei

• Evitar a ocupação em áreas inadequadas;

• Garantir padrões urbanísticos no 
parcelamento do solo para fins urbanos;

• Adaptar o máximo possível o parcelamento 
à topografia local;

• Padronizar as larguras das vias conforme o 
Plano de Mobilidade Urbana;

• Melhorar a distribuição de equipamentos 
urbanos.



• Arruamento: abertura de rua 
destinada a circulação viária 
e acesso aos lotes, feita pelo 
proprietário com a aprovação do 
município;

• Desdobro: é o parcelamento 
do lote resultante de loteamento 
ou desmembramento aprovado 
anteriormente.

Formas de parcelamento do solo

500m²

250m²

250m²

Passeio

Passeio

Lote B

Lote AB

Lote A



Formas de parcelamento do solo

• Loteamento: a subdivisão de gleba em 
lotes, com abertura de novas vias ou 
prolongamento, modificação ou ampliação 
das vias existentes;

• Remembramento: A junção de dois ou 
mais lotes ou glebas, formando um único 
imóvel.

• Desmembramento: é a subdivisão de 
gleba em lotes com aproveitamento do 
sistema viário existente, desde que não 
implique na abertura,prolongamento ou 
modificação de novas vias;



• Somente será permitido o parcelamento do solo 
em áreas urbanas ou de expansão urbana;

• Parcelamento de solo em zona rural, deverá 
seguir disposições do INCRA;

• Não existe, para fins de aprovação de 
parcelamentos, a figura do loteamento fechado.

Definições



Requisitos urbanísticos e ambientais

• A Municipalidade poderá limitar a 
aprovação de parcelamentos do solo, 
para evitar investimento subutilizado na 
infraestrutura e também de situações que 
caracterizem degradação ambiental;

 
• Para o parcelamento parcial das glebas 
será necessário a identificação do imóvel 
em sua totalidade.

 



• Em áreas alagadiças ou sujeitas à 
inundação;

 
• Nos locais considerados contaminados 
por material nocivo ao meio ambiente ou 
à saúde pública;

 
• Em terrenos com declividade igual ou 
superior a 30%.

 

Não será permitido o parcelamento 
do solo



• Nas áreas sujeitas a deslizamento de 
encosta;

 
• Nas áreas que integrem unidades de 
conservação da natureza;

 
• Nas áreas onde for inviável a implantação 
de infraestrutura básica, como: transporte 
coletivo ou equipamentos comunitários;

 
• Nas áreas onde houver proibição em 
virtude das normas ambientais ou de 
proteção do patrimônio cultural.

Não será permitido o parcelamento 
do solo



• No caso de o terreno ser adquirido por meio de 
herança, aonde a parte ideal de cada herdeiro 
não atende aos índices mínimos da Tabela de 
Parâmetros Urbanísticos. Sendo assim fracionado 
como “Fração Ideal” a quota parte de cada um, 
mantendo-se ainda o imóvel em matricula única.

Fração ideal



• Poderá ter quadras no limite máximo 
de 250m desde que implantado pelo 
empreendedor/proprietário uma via para 
pedestres, que corte transversalmente a 
quadra a qual terá que manter distância 
mínima de cada lateral da quadra de 
50m;   

• A via de pedestre que trata o 
parágrafo anterior deverá ter 6m de 
largura, com seu comprimento sendo 
a distância transversal da quadra, 
contendo tratamento paisagístico que 
permita a arborização, pavimentação de 
passeio, malha cicloviária, drenagem e 
iluminação.

Requisitos quanto a 
quadra

50
m

6m

Passeio

Ciclovia

Edificação



• É possível fazer lotes 
de tamanhos irregulares, 
desde que: 

• Seja possível delimitar
um retângulo mínimo de 
8,00mx15,00m 

• Em caso de esquina:
10,00x17,00m 

Requisitos quanto a 
lotes

8m
10

m

15m

17m

170m²

120m²

Passeio

Passeio

Edifica
ção



• Aquelas reservadas, dentro de terrenos de propriedade privada ou 
pública, que ficam sujeitas à restrição ao direito de construir, por razões de 
interesse urbanístico, são elas:

Faixas de domínio: - Faixa paralela às rodovias estaduais;
 - Faixa de alta tensão de energia;
 - Faixa de domínio da via férrea.

• Ao longo da infraestrutura de gás canalizado, conforme norma da 
concessionária;

• Faixas sanitárias destinadas à manutenção de redes de água, esgoto e 
drenagem pluvial, respeitando uma metragem mínima de 5,0m, sendo 2,5m 
para cada lado do eixo da tubulação;

• As faixas não edificáveis podem ser utilizadas apenas para ocupação de 
caráter reversível e provisório, vedada qualquer espécie de edificação.

Faixas não edificáveis



Faixa sanitária
• Quando não for possível dar escoamento por 
gravidade através de passagem em vias 
públicas às águas pluviais ou àquelas das redes 
de coleta de esgoto sanitário, os lotes situados 
à jusante deverão ser dotados de faixa sanitária 
para equipamentos urbanos que sirvam aos 
lotes situados a montante;

 
• Deverá ter 5,0m, sendo 2,5m para cada lado 
do eixo da tubulação;

• A faixa sanitária deverá ser averbada a 
matrícula de registro de imóveis.

5m

Passeio

Passeio

Edificação

Edificação

Faixa sanitária



Dimensões mínimas de vias

2m

Via Local

2m8m 3m

Via Coletora

10m 3m

Via Arterial

3m 12m 3m

60
Km/h

40
Km/h

30
Km/h

Piso drenante ou 
blocos intertravados

Piso drenante ou 
blocos intertravados Asfalto

Passeio PasseioPasseio Passeio PasseioPasseio
Pista de 
rolamento

Pista de 
rolamento

Pista de 
rolamento

12m 16m 18m



• Deverá ser previsto no 
loteamento ao menos uma 
via coletora, com ciclovia 
de no mínimo 2,50m de 
largura e calçadas, em 
conformidade com o plano 
de mobilidade urbana.

Dimensões mínimas 
de vias

2,
5m

Passeio

Ciclovia

Passeio

Pista de 
rolamento



• A declividade longitudinal 
máxima permitida será 
de 20% salvo em trechos 
com extensão inferior à 
100 metros, onde admite-
se a declividade de 25%.

Inclinações máximas 
para vias

99m

101m

25%

20%



• Em caso de rua sem 
saída deverá ser 
projetado praça de 
retorno contornada por 
calçada acessível. 

Praça de retorno

Passeio Passeio

Praça

Edificação Edificação
Pista de 
rolamento



• No projeto das novas vias, 
fica permitida a implantação 
de medidas redutoras de 
velocidade e rotatórias; 

• O órgão de trânsito, poderá a 
qualquer momento, implantar 
mecanismos redutores de 
velocidade nas novas vias, 
independente da finalização do 
novo loteamento. 

Redutores de velocidade



• Demarcação das quadras com marcos de concreto;

• Demarcação dos lotes com marcos de madeira e/ou pintura 
no meio fio indicando as delimitações e número do lote;

• Abertura das vias de circulação;

• Rede de drenagem superficial e profunda em ambos os 
lados da via, e suas conexões com o sistema existente, 
inclusive do terreno a parcelar;

• Faixa sanitária com ligação para todos os lotes onde não 
for possível dar escoamento por gravidade.

Infraestrutura para novos
loteamentos



• Rede de abastecimento e distribuição de 
água potável e de saneamento; 

 
• Rede de esgoto com estação de 
tratamento própria;

 
• Rede de distribuição de energia elétrica 
com iluminação pública de LED;

 
• Meio-fio de concreto respeitando o 
rebaixamento para acesso de veículos ao 
lote;

• Calçadas acessíveis.

Infraestrutura obrigatória 



• Arborização nos 
canteiros centrais, quando 
houver, com distância entre 
as árvores de no mínimo 
de 10,00m e no máximo 
15,00m;  

• Contenção de taludes, que 
deverão ser revestidos por 
vegetação;

• As vias deverão 
acompanhar o máximo 
possível a declividade do 
terreno.

Infraestrutura obrigatória 

15m 10m 10m

Passeio

Canteiro central

Passeio

Pista de 
rolamento



• Para novos loteamentos as 
margens das Ruas Ibicaré 
e Francisco Nardi, bem 
como Rodovia SC 135, será 
obrigatória a execução de 
via paralela “marginal” para 
acesso ao loteamento. 

Requisitos urbanísticos 



• As áreas destinadas ao uso público, 
deverão alcançar no mínimo 35% da área 
a ser loteada obedecendo aos seguintes 
parâmetros mínimos:

 
- 7,0% para áreas verdes;
 
- 8,0% para áreas institucionais, 
equipamentos comunitários e urbanos;
 
- 20,0% destinado ao sistema de 
circulação.

-Deverão ter acesso por via oficial, a 
escolha da municipalidade;

Requisitos urbanísticos para 
loteamento 



• Devendo ser acessível;

• Minimização das intervenções no 
meio físico;

• Topografia adequada.

Áreas institucionais 

• A área poderá ser subdividida em mais de um 
lote, porém em um deles deve conter 50% da 
área total destinada a uso institucional;

• Os lotes deverão ter frente mínima de 
30,00m.



Procedimento para Aprovação
• Fazer consulta prévia para loteamentos;

• A municipalidade retorna com todos os 
requisitos que devem ser preenchidos e os 
documentos que devem ser entregues;

• Protocola anteprojeto urbanístico;

• Protocolo dos projetos técnicos definitivos 
e licenças ambientais, cronograma físico 
financeiro e pagamento de taxas.



• O loteamento poderá ser liberado em etapas, desde 
que na parcela em questão, esteja implantada e em 
perfeito funcionamento toda a infraestrutura exigida por 
esta Lei;

• Após aprovado, o loteador terá 2 anos para 
implantação de todas as infraestruturas;

• A construção de mais de uma unidade autônoma 
dentro de um mesmo lote, não irá garantir o 
desmembramento.

Procedimento para Aprovação
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